




PLATAFORMA

#6
A PARTICIPAÇÃO

PÚBLICA

A rede deve premiar os projectos e pessoas que constroem a agenda dos territórios nestas 
áreas, dando-lhes reconhecimento social pelo trabalho. A distinção pode estar associada ao 

evento anual proposto.
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6.1 EVOLUÇÃO DE UM MODELO DE GOVERNAÇÃO PARA OS CIDADÃOS PARA COM OS CIDADÃOS

6.2 DISRUPÇÃO DO PAPEL DAS ENTIDADES PÚBLICAS E DOS CIDADÃOS

6.3 PROGRAMA STEAM PARA A TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO PÚBLICA
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deverá marcar um outro nível de 
fomento do que conhecemos até 
aqui. As expressões desencadeadas a 
partir de reuniões descentralizadas de 
órgãos municipais, como a realização 
de sessões de câmara, ou até de 
assembleia municipal, a realização de 
referendos ou com mais vigor a intro-
dução de orçamentos participativos, 
são passos significativos mas, que 
estão longe de esgotar uma estraté-
gia de acção mais completa e que 
assegure, não só maior participaçãp 
pública, mas uma BOA participação 
pública.
Estamos perante a oportunidade de 
lidar com múltiplas formas de apro-
fundar essa participação e os meca-
nismos são diversos: reuniões, inqué-
ritos, open houses, workshops,  vota-
ções, fóruns, comités de cidadãos, 
grupos locais de acção, seja através 
de meios digitais, que tanto podem 
aproximar os cidadãos das estruturas 
de governação. 
O reforço da democracia local em 
nada diminui os mecanismos de 
representação existentes, mas torna-
-se  fundamental estabelecer, com 
clareza, quais são as áreas que devem 

A rede deverá estabelecer mecanis-
mos inovadores de participação 
pública. A criação de uma atmosfera 
de inovação permanente não dispen-
sa a elaboração de uma agenda que 
vise não só promover e desenvolver 
as diversas formas de participação 
pública. A ambição dos municípios 

 

ser objecto de maior participação, ou 
de decisões, cujo processo de cons-
trução não deve dispensar a participa-
ção activa dos cidadãos. 
Sem querermos aqui esmiuçar todas 
as virtudes da participação pública, 
partimos do princípio que esta é 
baseada na convicção de que os que 
são afectos pela pelas decisões têm o 
direito de serem envolvidos no 
processo de construção da decisão, 
ou de que a participação inclui o com-
promisso de influenciar a decisão.
A participação deverá promover deci-
sões sustentáveis ao reconhecer e ao 
comunicar as necessidades e os inte-
resses globais de todos os que nela 
intervêm inclusivé os fazedores da 
decisão (decision makers).
A rede de cidades deverá, por isso, 
procurar estabelecer um plano de 
metas a atingir em termos de partici-
pação pública, definindo um fasea-
mento e as formas dessa participação, 
devendo os municípios adoptar 
planos próprios em relação a esta 
plataforma de inovação e coopera-
rem entre si a partir de uma monitori-
zação das diferentes experiências e 
abordagens de cada um.
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CAIXA DE BOAS PRÁTICAS

Nesta plataforma destacamos duas 
abordagens, uma mais sistémica e 
uma outra muito concreta. Na mais 
sistémica destacamos o trabalho de 
um dos parceiros da rede na imple-
mentação de um sistema transparente 
da gestão pública, como é o caso do 
Município de Pombal. Mas podería-
mos também referir o exemplo de 
Águeda, que inclusivamente testa já 
soluções de Open Data, o que tem 
territórios urbanos não é comum.
Quanto ao exemplo do projecto con-
creto destacamos o projecto Guima-
rães Marca, um exemplo de uma 
abordagem transversal de construção 
e partilha de uma identidade. 

Dentro do espírito da rede também 
aqui devemos ir mais longe, não 
deixando que as soluções nasçam 
apenas numa dimensão tecnológica. 
O envolvimento das pessoas, desde 
os trabalhadores aos cidadãos, é 
muitas vezes descurada ou sujeita às 
regras ou limitações dos softwares. 
Neste programa, o que pretendemos 
é abrir à participação interdisciplinar. 
Por STEAM entenda-se: Science, 
Technology, Engineering, Arts and 
Mathematics. A metodologia seria de 
desafio e solução, com ambas as 
etapas a contar com a participação de 
equipas dos municípios. O objectivo é 
gerar um ambiente propício à disrup-
tividade.
Numa lógica de racionalização de 
recursos, a equipa afecta à coordena-
ção deste projecto poderia ser a 
mesma ligada ao projecto na platafor-
ma Educação para a Criatividade.



MODELO
DE

GOVERNAÇÃO
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Os municípios têm ferramentas muito interessantes para intervir nesta matéria, o que, 
aliás, já é visível na nossa rede. Há, no entanto, que aprofundar muito mais este tema e 
trazer para o debate formas mais dinâmicas de resolução do problema, como, por exem-
plo, a imigração, conceitos de residência flexível, mediação de emprego, conceitos de 
educação e formação mais práticos e direccionados, reconversão profissional, entre 
outros. 
A rede tem de preparar um toolkit para lidar com este assunto, sentando à mesa todos 
os stakeholders com interesse e conhecimento nesta temática.

A rede teve um conjunto de cidades bastante 
estável desde à altura em que começou a ser 
criada, mas este é um processo dinâmico, sujei-
to à avaliação dos pares. Mais do que ter uma 
agenda relacionada com os objectivos da rede 
é fundamental a existência de um compromisso 
e participação efectiva no processo. Desde a 
primeira hora, a rede tem recebidos propostas 
de adesão de outros municípios, que se revêem 
nos seus objectivos. Acreditamos que após o 
lançamento do Plano Estratégico, surgirão mais 
propostas de adesão. Nesse sentido, acredita-
mos que as novas admissões de parceiros 
devem estar relacionadas com um escrupuloso 
cumprimento dos objectivos propostos, da 
metodologia adoptada, do cronograma de 
trabalhos e da capacidade de actuação em 
várias das plataformas de inovação propostas. 
Parece-nos também fundamental a obrigatorie-
dade de todos os parceiros alimentarem a rede 
com programas de políticas públicas inovado-
ras.

No processo de construção da rede, desde a 
primeira horas, todos os parceiros identificaram 
como marca distintiva a criação de um modelo 
de gestão flexível, de informalidade operacio-
nal, baseado nos recursos que cada município 
afectasse à rede. Há que realçar que no proces-
so de diálogo sobre esta questão notou-se o 
histórico de participação dos parceiros em 
redes e que acaba por se reflectir na simplicida-
de desta proposta.
A eficiência na implementação dos objectivos 
da rede implica a existência de uma equipa que 
possa fazer a coordenação dos trabalhos e a 
articulação com o grupo intermunicipal. Este 
será designado por cada executivo municipal, 
que deverá também garantir uma organização 
interna efectiva, para potenciar o trabalho do 
grupo. Esta coordenação poderá ser vista na 
perspectiva da gestão das acções comuns e 
dos projectos desencadeados no âmbito de 
cada plataforma de inovação do plano estraté-
gico, enquanto as acções individuais de cada 
município, em articulação com a rede, devem 
ser da responsabilidade directa das equipas 
internas municipais. 

DIMENSIONAMENTO DA REDE

1

01

Grupo de Acção Local

MÍNIMO DE 
12 SESSÕES

Grupo de Trabalho
Intermunicipal

10 SESSÕES

EVENTO
ANUAL

Conselho Executivo

3 REUNIÕES ANUAIS
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A rede teve um conjunto de cidades bastante 
estável desde à altura em que começou a ser 
criada, mas este é um processo dinâmico, sujei-
to à avaliação dos pares. Mais do que ter uma 
agenda relacionada com os objectivos da rede 
é fundamental a existência de um compromisso 
e participação efectiva no processo. Desde a 
primeira hora, a rede tem recebidos propostas 
de adesão de outros municípios, que se revêem 
nos seus objectivos. Acreditamos que após o 
lançamento do Plano Estratégico, surgirão mais 
propostas de adesão. Nesse sentido, acredita-
mos que as novas admissões de parceiros 
devem estar relacionadas com um escrupuloso 
cumprimento dos objectivos propostos, da 
metodologia adoptada, do cronograma de 
trabalhos e da capacidade de actuação em 
várias das plataformas de inovação propostas. 
Parece-nos também fundamental a obrigatorie-
dade de todos os parceiros alimentarem a rede 
com programas de políticas públicas inovado-
ras.

No processo de construção da rede, desde a 
primeira horas, todos os parceiros identificaram 
como marca distintiva a criação de um modelo 
de gestão flexível, de informalidade operacio-
nal, baseado nos recursos que cada município 
afectasse à rede. Há que realçar que no proces-
so de diálogo sobre esta questão notou-se o 
histórico de participação dos parceiros em 
redes e que acaba por se reflectir na simplicida-
de desta proposta.
A eficiência na implementação dos objectivos 
da rede implica a existência de uma equipa que 
possa fazer a coordenação dos trabalhos e a 
articulação com o grupo intermunicipal. Este 
será designado por cada executivo municipal, 
que deverá também garantir uma organização 
interna efectiva, para potenciar o trabalho do 
grupo. Esta coordenação poderá ser vista na 
perspectiva da gestão das acções comuns e 
dos projectos desencadeados no âmbito de 
cada plataforma de inovação do plano estraté-
gico, enquanto as acções individuais de cada 
município, em articulação com a rede, devem 
ser da responsabilidade directa das equipas 
internas municipais. 

GRUPO DE COORDENAÇÃO DA REDE

2
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Para esta acção é importante que 
este trabalho seja feito por uma enti-
dade externa, de preferência uma 
universidade com trabalho desen-
volvido na área. Anualmente devem 
ser partilhados publicamente os 
resultados da avaliação. É muito 
importante que a avaliação deva ir 
para além da mera métrica económi-
ca e compreenda o impacto dos 
sectores numa lógica mais radial.
 
A entidade escolhida para este pro-
jecto deve também ser um fator de 
influência e pressão para que o 
Governo de Portugal crie um green 
paper para a criatividade e inovação, 
partindo (ou não) da experiência da 
rede para colocar esta temática 
novamente no centro da discussão 
estratégica do País.
Esta plataforma é um repositório da 
investigação, monitorização e avalia-

ção de projetos e programas de cria-
tividade e inovação já desenvolvidos 
nos municípios parceiros da rede e 
também dos projectos e acções a 
implementar no curto e médio 
prazo. Acreditamos que é funda-
mental a criação de uma verdadeira 
cultura de resultados, assente na 
partilha de boas práticas e na sua 
divulgação nacional e internacional. 
O cariz experimental que a rede 
detém pode e deve ser potenciado 
através desta avaliação. Se bem utili-
zada, a rede pode passar a deter 
uma ferramenta muito poderosa de 
sistematização de métodos e resul-
tados, que poderá dar uma vanta-
gem competitiva, por exemplo, na 
capacidade de obtenção de finan-
ciamentos para os projectos temáti-
cos. 

MONITORIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DA REDE
3
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COMUNICAÇÃO
E INTEGRAÇÃO
DIGITAL
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A rede precisa de interiorizar uma forma 
de trabalhar assente na digitalização da  
sociedade. A distância geográfica, ainda 
que pouco relevante quando compara-
da com países de maior dimensão, é um 
facto que não deve merecer a nossa 
indiferença. Não se trata apenas de criar 
formas e modelos de comunicação inter-
na da rede, mas também de gerar novas 
formas de participação pública. 
Abrindo um parêntesis nesta matéria, 
quando falamos de criatividade e inova-
ção em Portugal frequentemente é 
apontada como uma das maiores fragili-
dades a “falta de escala” ou falta de 
massa crítica. Se é verdade que os 
centros urbanos em Portugal são de 
pequena dimensão, também é verdade 
que se abre aqui um desafio muito 
interessante, que passa pela capacidade 
ou mobilização do maior número de 
participações possíveis dentro de cada 
comunidade. A implementação de um 
sistema wiki é um desafio que a rede 
deve assumir como factor de interligação 
de todas as plataformas e parceiros e 
que pode ser lançado a empresas ou 
outras entidades que trabalhem esta 
matéria. Este pode ser um projecto 
relacionado com a plataforma de partici-
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pação pública servindo como lab de 
soluções a adoptar pelos municípios. 
Mais do que apenas se focar em equipa-
mentos ou projetos acreditamos que a 
autoria ou individualização das participa-
ções e contributos deverá ser destacada. 
A porosidade com redes europeias 
similares é igualmente um fator que nos 
parece relevante de destacar como 
premissa. Uma efetiva dinamização da 
dimensão digital é mais do que um 
acompanhar do tempo em que vivemos 
é a ferramenta por excelência de comu-
nicação permanente, actuando em 
conjugação com as relações pessoais e 
institucionais da própria rede.

Sem querermos definir à partida todas as 
formas de comunicação que a rede deve 
possuir para a prossecução dos seus 
objectivos existem três dimensões que 
consideramos importantes referenciar à 
partida: i) Informativa: atividade e orgâni-
ca da rede; ii) Repositório: partilha de 
conhecimento e boas práticas de funcio-
namento; iii) Integração com as redes 
sociais: aumento da eficácia de comuni-
cação informal e autonomização dos 
processos.

 

EXEMPLO:

Na sequência do que é defendido 
neste documento acreditamos que 
também nesta área será importante 
criar formas de comunicação que vão 
além da visão institucional da rede, 
que se aventuram na dimensão de 
vivência do território (turística ou 
residencial), de ambições ou projetos 
profissionais, de participação cívica ou 
intervenção social. Um verdadeiro 
serviço de concierge da rede para os 
assuntos da criatividade e inovação.

Conceito inspirador: http://www.be-
longsf.com



CONSIDERAÇÕES
FINAIS
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A Rede de Cidades Criativas repre-
senta uma oportunidade única de 
desenvolver o tema da criatividade e 
inovação, de forma integrada, na 
agenda nacional.  Portugal tem 
muito trabalho desenvolvido nesta 
área, quer a nível nacional quer a 
nível local. Os municípios têm sido 
aliás motores das estratégias nesta 
área pela sua capacidade de anteci-
pação e acompanhamento das mais 
inovadoras políticas públicas mun-
diais. A flexibilidade e autonomia 
das autarquias transformam-nas nos 
parceiros preferenciais para a trans-
formação do território e comunida-
des. Precisamos de explorar a criati-
vidade enquanto recurso e a inova-
ção enquanto processo disruptivo 
para estabelecimento de uma eco-
nomia da criatividade mais poderosa 
e enquanto forma de activação de 
talentos. Para que isso seja possível, 
são necessárias formas mais horizon-
tais e participativas de governança. 

 Este programa estratégico é um 
compromisso transformador do 
panorama municipal nacional, pela 
sua abrangência, mas também pela 
estratificação de processos no qual 
assenta. Os intervenientes no pro-
cesso de construção da rede, da 
equipa de consultores aos parceiros 
que a constituem, têm um amplo 
processo de participação cívica. Não 
se trata de um mero documento de 
suporte a financiamento, mas de 
uma abordagem madura que resiste 
a tendências e que se mantém mais 
pertinente do que nunca. A criativi-
dade continua a ser o maior e o mais 
mal explorado recurso endógeno 
das nossas comunidades. Assim 
sejamos capazes de quebrar silos 
(usando processos definidos neste 
programa), de gerar novas fronteiras 
em termos de políticas públicas 
(algumas delas identificadas) e 
envolver os actores ou cidadãos do 
nosso território, aproveitando recur-
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sos e talentos em proveito da comu-
nidade.
Pessoas, projectos e processos 
fazem parte do sistema urbano que 
aqui pretendemos colocar a funcio-
nar de forma articulada. O desafio é 
mais do que criar uma nova rede, 
mas antes criar a... rede. A rede que 
funcionará com outras redes de cria-
tivos, empresas e cidades. Desde a 
primeira hora, o objectivo foi criar 
uma rede que possa gerar uma nova 
linha de políticas públicas, não con-
formistas, disruptivas e maduras. 
Desde que o processo de criação da 
rede começou outras latitudes e 
longitudes do Mundo manifestaram 
o seu interesse em acompanhar e 
participar neste processo, mas acre-
ditamos que no prefácio deste pro-
grama devemos reafirmar que o 
compromisso maior desta rede é 
para com todos os cidadãos dos 
parceiros da rede e nosso País.


